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Embargante: AUTOR
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA - Relator convocado: Publicado o Acórdão retro, confirmando a sentença que concedeu ao demandante o benefício de aposentadoria integral por tempo de contribuição, o AUTOR apresenta EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, pugnando, em síntese, pelo deferimento do benefício de aposentadoria especial, mediante a reafirmação da DER para o momento em que completou todas as condições necessárias para a obtenção do benefício vindicado na inicial (fls. 382/386).

Documentos novos anexados pela parte autora (fls. 387/401).

Contrarrazões do INSS, ressaltando que, caso seja acolhido o pedido de reafirmação da DER, impõe-se o alinhamento do julgado com o provimento vinculante oriundo do julgamento do Tema 955 dos recursos repetitivos (fls. 406/406-v). 

É o relatório. 
V O T O
Conheço dos embargos declaratórios, porque tempestivos. 
A oposição de embargos de declaração exige a demonstração da existência, na decisão embargada, de pelo menos um dos seus pressupostos básicos, a saber, omissão, obscuridade, contradição ou erro material, nos termos do art. 1022 do CPC.
Reafirmação da DER
O Superior Tribunal de Justiça nos Recursos Especiais representativos da controvérsia 1.727.063/SP, 1.727.069/SP e 1.727.064/SP - Tema 995/STJ firmou a tese no sentido da possibilidade de reafirmação da data do início do benefício para o momento em que implementados os requisitos para sua concessão, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O comando do artigo 493 do CPC/2015 autoriza a compreensão de que a autoridade judicial deve resolver a lide conforme o estado em que ela se encontra. Consiste em um dever do julgador considerar o fato superveniente que interfira na relação jurídica e que contenha um liame com a causa de pedir.
2. O fato superveniente a ser considerado pelo julgador deve guardar pertinência com a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, não servindo de fundamento para alterar os limites da demanda fixados após a estabilização da relação jurídico-processual.
3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento administrativo), objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do direito previdenciário e também do direito processual civil previdenciário. Ocorre quando se reconhece o benefício por fato superveniente ao requerimento, fixando-se a data de início do benefício para o momento do adimplemento dos requisitos legais do benefício previdenciário.
4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos: É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.
5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua fixação, quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato novo.
6. Recurso especial conhecido e provido, para anular o acórdão proferido em embargos de declaração, determinando ao Tribunal a quo um novo julgamento do recurso, admitindo-se a reafirmação da DER. Julgamento submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 02/12/2019). 
No caso concreto, o autor comprovou com documentos (PPP- fls. 387/392; PPP- fls. 393/401) que, após o requerimento administrativo (19/05/2011) e o ajuizamento da demanda (19/12/2012), permaneceu em atividade na última empresa (POSTO PARIS LTDA), exposto aos mesmos agentes nocivos químicos (hidrocarbonetos aromáticos), o que lhe garante a contagem do período de 17/05/2011 a 01/04/2013 para fins de completar o tempo necessário à obtenção da aposentadoria especial. 
Em consonância com a tese jurídica firmada no julgamento do Tema 995 do STJ, ressalte-se que não serão devidas parcelas anteriores ao ajuizamento da ação e tampouco haverá a incidência de juros de mora, caso a autarquia previdenciária efetive a implantação do benefício no prazo razoável de até 45 (quarenta e cinco) dias, a ser comprovada nos autos. 
Diante do exposto, dou provimento aos embargos de declaração do autor para fazer integrar ao acórdão embargado o seguinte comando:
I. Confirmar a especialidade do labor prestado nos períodos de 01 de agosto/1987 a 22 de julho/1994, 01 de fevereiro/1995 a 15 de julho//2001 e 16 de julho/2001 a 16 de maio/2011; 
II. Incluir na contagem de tempo de serviço especial o período laborado após a data da entrada do requerimento administrativo de 17 de maio/2011 a 01 de abril/2013;
III. Julgar procedente o pedido principal de concessão de aposentadoria especial, com data de início reafirmada para 01 de abril/2013, momento em que o segurado completou 25 anos de tempo especial; 
IV. Afastar a incidência de juros de mora, em relação à obrigação principal, salvo se não houver a implantação do benefício no prazo de até 45 dias; 
V. Julgar prejudicado o pleito subsidiário de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. 
No mais, deverá prevalecer o comando do acórdão embargado.
É como voto.
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